





[image: cover] 








	Rosana Maria Pires Barbato Schwartz e Dângela Nunes Abiorana (Orgs.)


	 


	 


	




	



 


	 


	 


	 


	TERRITÓRIO FEMININO


	 


	 


	















 


	 


	 


	São Paulo


	e-Manuscrito


	2020




[image: Ficha1][image: Ficha2]





Apresentação




	Dângela Nunes Abiorana1


	 


	O presente livro é uma junção de vários artigos em capítulos, os autores são pesquisadores de diversas origens, mas que se lançaram ao desafio de pensar e convidar o leitor a refletir sobre o território feminino. Unidos através do Núcleo de Estudos de História da Cultura, Sociedades e Mídias, trouxeram um aspecto singular de cada pesquisa, enriquecendo a discussão contemporânea acerca do tema. 


	Em cada capítulo é possível observar desde análises, apontamentos, conjecturas e pesquisas multidisciplinares que procuram olhar além da caixa de cada disciplina de que os pesquisadores são oriundos, partem da vontade de ir adiante do pensamento linear e buscam articular fatos, pensamentos e sujeitos de diversos momentos históricos. Criam engendramentos que tratam sob vários aspectos os mais variados territórios femininos, no plural, sim, pois, embora o título esteja no singular, entende-se neste construto que estamos tratando de múltiplas e diversas possibilidades de existência de territórios femininos.


	Ao pensar em territórios femininos, pensamos nos territórios como lugares em que o construto conceitual feminino mostra-se, faz-se, onde é possível sua existência em si e por si. Onde, ao pensar em si, o ente feminino possa elaborar-se. Nesse contexto, os textos a seguir trazem várias abordagens desses femininos diversos, nas artes em performances, na música, em personagens no cinema, na literatura, nos grafites urbanos. Como também apresenta um outro movimento, que busca definir o ser feminino, moldar por fora o que deva ser em representatividade e performatividade social e até suas existências em mídias televisivas e jornais. Assim, traz também as resistências a esses modos opressores e moldantes através da história do próprio movimento feminista e nas histórias orais que destacam a busca e luta por esse ser e existir feminino enquanto território, de modo que também apresenta o feminino enquanto lugar de fala, na educação do campo.


	A contribuição deste livro nas discussões atuais ao trazer olhares contemporâneos ao tema proposto é algo de extrema valia. Dado o momento histórico que a pesquisa brasileira atravessa, seguir pesquisando e publicando suas elaborações é imprescindível à continuidade das discussões e objetiva pensar em problemas reais vividos cotidianamente. Assim, neste livro os textos contidos são, para os pesquisadores atuais, uma fonte de elaboração de aspectos singulares da nossa sociedade e trazem possibilidades de novas discussões e contribuições.


	Ao se deparar com a diversidade dos textos, o leitor logo notará que a leitura deste livro também não é linear, que os capítulos seguem uma ordem meramente representativa. Que pode ler cada capítulo de modo individual ou fazer a leitura do livro todo, seguindo a ordem que lhe interesse. Mas nota-se que em cada capítulo um pensamento e um novo modo de pensar pode surgir, e espera-se que com esses novos modos possamos enxergar novos caminhos para trilhar esse território.


	 


	 



	 




Mídia, mulher e política: as relações e dinâmicas das representações femininas nos telejornais e na política partidária brasileira




	Rosana M. P. B. Schwartz2


	 


	Este artigo apresenta uma cartografia das representações femininas na política partidária a partir das relações entre mídia, mulher e política. Centraliza-se na interseção entre essas três categorias e nas hipóteses que buscam relacionar o número reduzido de mulheres na política partidária com a dinâmica das suas representações políticas pela mídia, em específico por telejornais.3


	 Para executar o mapeamento e responder às hipóteses, foram realizadas coletas de dados em três veículos informativos, o Jornal Nacional, da Rede Globo de Televisão, o Jornal da Band, da Rede Bandeirantes, e o SBT Brasil, do Sistema Brasileiro de Televisão. A escolha desses veículos de comunicação deveu-se ao fato de que a televisão ainda, no ano de 2020, caracteriza-se enquanto mídia dominante no Brasil.4 


	As representações do mundo social e dos seres humanos nos telejornais influenciam ações políticas, as eleições e a compreensão comum do que é política. Assim, entende-se aqui que a visibilidade midiática de homens e mulheres é componente relevante do capital político e histórico cultural das sociedades. As matérias trabalhadas pelos meios de comunicação são índices desse capital político. Os noticiários são compostos por hierarquias ativas do campo político e conferem visibilidades ou invisibilidades a temas e sujeitos.


	Segundo dados da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, obtidos pelos levantamentos do Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça, entre os anos de 2005 a 20175, sobre mídia e mulher, mesmo diante do crescente número de mulheres no mercado de trabalho (jornalistas, repórteres, âncoras e entrevistadoras), as fontes convidadas para debater temas políticos ainda são majoritariamente masculinas.6 Essa escolha – ou seja, a visibilidade conferida ao masculino como fornecedor das informações, aos homens que ocupam cargos políticos ou aos estudiosos da área política – é reflexo das construções históricas, sociais e culturais permanentes na sociedade. 


	Por um período de 12 meses (janeiro de 2017 - janeiro de 2018), foi realizado acompanhamento sistemático e contínuo dos noticiários noturnos dos três telejornais selecionados. As matérias escolhidas versavam sobre política nacional. Salvaguardadas em pastas e categorizadas por temáticas, constituíram o corpus documental da pesquisa. 


	O procedimento após a escolha dos noticiários foi destacar os personagens masculinos e femininos, objetivando problematizar a interferência da sua visibilidade na mídia e na participação político-partidária.


	Considerou-se por personagens as pessoas que compõem o noticiário na qualidade de entrevistados/fontes, colunistas, e não os jornalistas e sua equipe. Na totalidade, sem as chamadas iniciais dos telejornais, foram assistidas 327 horas, 40 minutos e 36 segundos de noticiários políticos, com equilíbrio entre os três telejornais. Para a percepção e o desenho da amostragem proporcionada por esses registros/documentos, foram determinados tópicos conectados com a política brasileira. Os tópicos discursivos definidos foram: 


	 


	a) Política brasileira – história – política nacional;


	b) Política brasileira – poder executivo federal – medidas relacionadas aos programas de governo;


	c) Política brasileira – poder legislativo e ações do Congresso Nacional – propostas legislativas;


	d) Política brasileira – poder judiciário – decisões das cortes superiores com repercussão política;


	e) Política brasileira – denúncias de corrupção e escândalos;


	f) Política brasileira – partidos políticos; e


	g) Política brasileira – movimentos sociais – entidades da sociedade civil.


	 


	Categorização que contribuiu para realizar os agrupamentos temáticos, para desenhar os primeiros perfis dos noticiários e verificar as participações femininas nas matérias. 


	Observou-se nos três telejornais o predomínio de matérias tratando de denúncias de corrupção e escândalos (36,7%), seguidas das medidas do governo federal (27, 8%) e das ações do Congresso Nacional (14,5%). O Jornal Nacional concentrou maior tempo nas coberturas gerais e equilibradas entre os três poderes e sobre política nacional. O SBT Brasil enfatizou os desvios de conduta do poder executivo federal. E o Jornal da band, a vida partidária e atuações do poder legislativo. Os movimentos sociais encontraram-se quase ausentes, aparecendo somente quando um evento maior interferia no cotidiano das cidades. A baixa presença da sociedade civil nos noticiários é característica da construção social histórica do Brasil, em que as relações de poder se expressam nos três poderes de forma personalista, acentuadamente com predominância do poder executivo.


	Constatou-se que os personagens com voz no campo político brasileiro são predominantemente masculinos, as mulheres representam apenas 12% das presenças em relação aos homens nesses telejornais. Desses 12%, 46,2% aparecem no Jornal Nacional, 13,4% na Band e no SBT Brasil, um percentual reduzido de 11,2%. 


	Apesar das conquistas dos últimos séculos de direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais advindas das “ondas” do feminismo, as mulheres são minoria nos noticiários sobre política institucional. E ainda, quando se diferenciam as mulheres por grupos socioeconômicos e étnico/raciais, a invisibilidade das personagens populares e negras torna-se ainda mais expressiva. Ressalta-se que as mulheres populares quase não possuem expressão nos noticiários políticos, mesmo participando mais efetivamente dos movimentos sociais e de espaços alternativos de ação política, como conselhos e orçamentos participativos, conselhos tutelares e gestores das cidades.7 


	As mulheres negras e populares fazem parte de dois grupos sub-representados em comparação com o grupo de homens brancos. As negras são apenas 4,1% e as populares, 6,2% dos personagens das matérias políticas. Todos os dados das porcentagens foram obtidos por meio da análise das matérias, mostrando também que, em se tratando de populares, os homens negros aparecem com mais frequência do que as mulheres, e em matérias sobre movimentos sociais o índice é 27% superior que o percentual geral das personagens mulheres negras. 


	Não obstante, nos noticiários que versam sobre a vida privada, violência doméstica ou posições de vítima, existe uma maior concentração de representações femininas, 79%. Já nos noticiários sobre política brasileira, a concentração é masculina, 87%. 


	Além desses números, constatou-se a presença recorrente de oito mulheres integrantes dos movimentos sociais em relação a 32 homens; cinco mulheres de organizações não governamentais em relação a 23 homens e 31 personagens; e, entre os vinculados à produção de conhecimento, apenas seis eram mulheres. 


	A leitura dos dados quantitativos oferece pistas sobre o problema – relação entre mídia, mulher e política como fator que infere ou não na participação feminina na política partidária –, revelando que o jornalismo confere visibilidade aos sujeitos que já possuem recursos para se fazerem vistos e evidenciando que os veículos de comunicação de massa determinam quais são os agentes da política e seus espaços, quais são os temas relevantes que devem compor a agenda e quais atores e práticas que devem ter visibilidade. 


	Os noticiários naturalizam, diante de seu público, o insulamento das mulheres brancas ricas, das mulheres brancas de grupos médios e altos, das mulheres negras e das populares. E, se assim fazem, contribuem para a perpetuação das assimetrias de gênero, raça/etnia e grupos sociais. 


	Tal constatação evidenciada pelas pesquisas qualitativa e quantitativa encaminhou a pesquisa para uma análise mais apurada, sobre a reprodução e manutenção das construções históricas dos estereótipos de gênero/raça/etnia e dos grupos sociais. O ponto que circundou a questão foi o da naturalização dos desdobramentos das relações de poder, que assumem características múltiplas nas fronteiras convencionais entre o público e o privado. 


	Durante o século XIX até as primeiras décadas do século XX, o estereótipo de inferioridade física e intelectual e o status de dependente, frágil e submissa das mulheres negavam a elas a plenitude dos seus direitos e participação política. No Brasil, o temor existente com relação ao voto universal como promotor de possível ascensão dos grupos populares no âmbito do sistema político partidário dificultava a discussão sobre a participação de todos os indivíduos na política (SCHWARTZ, 2017a). 


	No Império, nas primeiras eleições, para compor a Corte de 1821, as leis adotaram o voto masculino branco e das camadas privilegiadas economicamente. Na Constituição de 1824, acentuou-se o critério de renda mínima para se poder votar e a idade foi elevada para 25 anos. Na Constituição de 1846 a quantidade de renda exigida dobrou, e em 1881 o voto dos analfabetos foi terminantemente proibido. Indivíduos sem escolaridade, assim como as mulheres não possuíam esse direito, pois se afirmava a necessidade da habilidade de entendimento da cultura escrita e da abstração para exercer os direitos civis e políticos. Alegava-se que as mulheres brancas, mulheres negras, homens negros e os populares, pela sua inferioridade cultural, seriam manipulados e favoreceriam inevitavelmente a corrupção e falseamento das eleições. (SCHWARTZ, 2017a).


	Existia ainda, segundo discursos presentes em jornais, a autoexclusão, pois na opinião dos eleitores não valia a pena votar ou participar da política partidária. Para as mulheres abrirem mão das funções nobres de boa esposa, mãe e cuidadora, era necessária uma transformação acentuada dos costumes, uma vez que participar do espaço público era compreendido como algo contra a natureza feminina (SCHWARTZ, 2017a). 


	Não obstante, durante o processo de instauração da República brasileira, a mulher foi representada como lutadora, mãe, cuidadora e protetora. O “eu visual” trabalhado entrelaçava as construções femininas da vida cotidiana com a ideia da mulher-nação, república e justiça. As mensagens visuais (representações visuais) objetivavam criar e recriar processos que fixam discursos emotivos e racionais ao mesmo tempo. O sistema monárquico simbolicamente encarnava a imagem masculina do rei, já a República, com a utilização das alegorias femininas nacionais, ressaltava a ideia de formação da nação. Nação é feminina, a mãe que protegerá e educará todos os seus filhos. 


	O uso político da imagem da mulher-alegoria foi trazida da França no século XIX pelos positivistas. A alegoria feminina da liberdade representava no imaginário social a encarnação da nação mulher-mãe. Imagens enraízam na memória coletiva. Seu nome era “Marianne” e aparecia em bustos, pinturas, arcos e em gravuras de livros. As interpretações mais significativas da Mãe república, figurando a mulher na política, foram a revolucionária La Liberté guidant le Peuple (1831), de Delacroix, e La République (1848), de Daumier. “República” significa coisa pública e, uma vez associada à figura da mulher, a intenção era mostrar que a “Marianne” cuidaria sempre dos seus filhos.


	No Brasil, a República/alegoria feminina imitou a proposta francesa. A “Marianne” do pintor positivista Décio Villares trazia uma mulher com gorro e barrete frígio. Uma mulher guerreira em luta. Não obstante, a iconografia brasileira adquiriu com o tempo autonomia. Os positivistas alegorizavam a mulher simbolicamente como a encarnação da humanidade. 


	Décio Villares esboçou assim, em 1890, para a Igreja Positivista, uma bandeira para as procissões com uma figura maternal com traços da inspiradora de Comte, Clotilde de Vaux, que deveria representar a Humanidade. (CARVALHO, 1990, p. 77-96)


	A imprensa ilustrada trazia a República como uma mulher, particularmente a Revista Ilustrada. No exemplar de 21 de junho de 1890, a alegoria apresentada foi uma jovem República brasileira submissa e infantil, inspirando-se na República francesa forte e sábia.
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	Reconhecimento da República brasileira pela França (Revista Ilustrada, 1890).


	 


	



José Murilo de Carvalho (1990), na obra “A formação das almas”, explica que as utilizações dessas alegorias tiveram razões definidas: a religião católica afirma a função da mulher como mãe e cuidadora dos corpos das nações, representada pela figura da Maria, e mostra o papel político ativo das mulheres durante as Revoluções Francesas (1789, 1830 e 1848).  


	Princesa Isabel, a Redentora, regente do Brasil, já havia encarnado a liberdade. Glorificada alegoricamente por uma figurava repleta de medalhas pelo movimento abolicionista, carregava em suas mãos os grilhões do decreto da abolição.


	No século XIX, ainda reservada ao mundo da vida privada, não havia membros femininos nos partidos políticos. O Exército tinha a principal função ocupando cargos da Administração – a Liberdade mulher asseguraria os valores morais, a disciplina e a ordem positivista.


	Somente no século XX, em 1928, abre-se a participação feminina na política institucional, no Rio Grande do Norte, com a eleição de Alzira Soriano como prefeita. Ela foi a primeira mulher a ocupar cargo no Executivo na América Latina. (SCHWARTZ, 2017a) 


	O direito ao voto feminino no Brasil foi promulgado em fevereiro de 1932, e documentos/registros salvaguardados em arquivos de Câmaras Municipais apresentam algumas candidaturas de mulheres à Constituinte de 1934, como Berta Lutz, líder da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, e Leolinda de Figueiredo Daltro. Carlota Pereira de Queirós, em seu discurso na assembleia em 13 de março de 1934, enfatizava a necessidade de aumentar a participação da mulher na política do país junto com Berta Lutz. (SCHWARTZ, 2017a)


	Esse quadro reduzido de mulheres só começou a sofrer efetiva transformação a partir das ações afirmativas que englobavam as “cotas” para mulheres na participação político-partidária. Tema introduzido em 1982, após discussões realizadas no Encontro Nacional do Partido Democrático Trabalhista - PDT, que defendia que 30% das vagas das direções dos partidos fossem destinadas às mulheres. As ações afirmativas foram inseridas no programa para a igualdade de oportunidades, no qual foi estruturado o conceito de “ação positiva” como instrumento operacional em favor dos direitos iguais entre homens e mulheres. 


	Após a efetivação de uma ampla aliança entre mulheres de diversos partidos políticos, a medida foi finalmente aprovada. Posteriormente, também foi aplicada ao Parlamento, quando Marta Suplicy (Deputada pelo PT-SP na época) apresentou um projeto propondo a adoção de uma cota mínima de 30% de mulheres (Projeto nº. 783/95). A lei só foi aprovada dois anos depois. Após a aprovação da proposta, emergiram debates sobre a participação política da mulher no legislativo brasileiro, nas universidades e na mídia. Entre as questões, como realizar campanhas eleitorais e trabalhar a imagem da mulher em uma sociedade patriarcal e machista?


	Nas eleições de 1986 foram eleitas apenas 26 deputadas federais para a Câmara. Somente nos anos 1990 as mulheres conquistaram espaço no Senado Federal, e em 1994 elegeram a primeira governadora do país.8


	 


	O espaço da militância político partidário é masculino, onde, devido à educação de gênero, as mulheres se sentem deslocadas. Há primeiro, as questões objetivas da militância: a dupla jornada impossibilita muitas vezes o exercício desta tripla jornada (exercer cargos de poder, cuidar da casa e família e da militância). Os cuidados com os filhos, as tarefas domésticas, o próprio horário das reuniões, que normalmente são efetuadas a noite, até altas horas, inibem as mulheres. Tudo isso dificulta a militância das mulheres, que não raro para continuar tem que abrir mão da vida afetivo-familiar. (SOUZA, 2000, p. 70)


	 


	As recomendações da Inter-Parliamentary Union apontaram que se fazia urgente a promoção de ações afirmativas que impulsionassem a participação das mulheres em eleições e a consciência da divisão da responsabilidade política. Entretanto, somente alguns países adotaram em estatuto esse sistema de cotas por sexo na composição de suas instâncias de direção partidária. O Conselho Estadual da Condição Feminina de São Paulo, por sua vez, indicou a importância de os partidos políticos e as organizações não governamentais - ONGs promoverem campanhas sobre a participação política da mulher como condição fundamental para o aperfeiçoamento democrático. Já os partidos adotaram, após aprovação na Câmara dos Deputados, um dispositivo que garantia que 20% do tempo da propaganda partidária gratuita veiculada no rádio e na televisão fossem destinados à promoção e difusão da participação política das mulheres. 


	Sobre a propaganda política, o Projeto de Lei de autoria da Deputada Luiza Erundina (PL 6.216/02) previa que no mínimo 30% do tempo de mídia e 30% do fundo partidário fossem reservados para a abordagem e difusão da importância da participação política das mulheres. A referida Deputada era a única mulher titular na Comissão Especial de Reforma Política, e a sua atuação configurava-se como fundamental para a sensibilização de seus pares quanto à necessidade de incorporação das ações afirmativas.


	Recomendava-se também que parte do fundo partidário (atualmente 20%) servisse de apoio financeiro às fundações e aos institutos dedicados ao estímulo e crescimento da participação política feminina.


	 


	O maior número de candidatas 39,32% eram solteiras, divorciadas ou viúvas. Estavam sem parceiros, no momento em que se candidataram, em comparação com os homens, onde somente 24,32% eram divorciados, solteiros ou viúvos e 74,61% casados. Entre os eleitos a situação se repete. (SOUZA, 2000, p. 73)


	 


	Os Comitês Multipartidários de Mulheres, criados em vários estados, desenvolveram a campanha “O olhar feminino sobre a Reforma Política”, cujo slogan era “Lugar de mulher é na política”. (ARAÚJO, 1999, p. 1) A partir de 1996, a aprovação das cotas representou um aumento de cerca de 65% no número de mulheres candidatas e eleitas em todas as Câmaras Municipais do país. Assim, assistiu-se à ampliação da quantidade de vereadoras eleitas, que de 3.952 em 1992 passou para 6.536 em 1996. (IBAM, s/d) 


	A vivência feminina na política desvelou também questões sobre a base afetiva/ emocional individual e coletiva de cada uma das lideranças no exercício do poder político-partidário. Particularidades descortinaram intersubjetividades, mediadas por significados construídos pela relação gênero/poder. A emoção constitui uma categoria analítica para a compreensão da ação política, já que indica as transformações dos signos em sentidos pessoais e a forma como o sujeito histórico é afetado nas intersubjetividades.


	 


	As emoções são fenômenos históricos, cujo conteúdo e qualidade estão sempre em constituição. Cada momento histórico prioriza uma ou mais emoções como estratégia de controle social. [...] é no sujeito que se objetivam as várias formas de exclusão, a qual é vivida como motivação, carência, emoção e necessidade de eu [...] é o indivíduo que sofre, porém, esse sofrimento não tem a gênese nele, e sim em intersubjetividades delineadas socialmente. (SAWAIA,1999, p. 76)


	 


	Nesse sentido, pode-se considerar que a teoria de que a emoção atrapalha a razão é reducionista e precisa ser reconsiderada para que seja possível pensar esse sentimento como elemento que estabelece relações que fazem o sujeito organizar sua consciência. Tanto a emoção como o sentimento são signos enraizados na vida cotidiana que afetam o indivíduo pela mediação das intersubjetividades.


	 


	[...] as emoções humanas entram em conexão com as normas gerais e relativas tanto à autoconsciência da personalidade quanto à consciência da realidade. Meu desprezo por outra pessoa entra em conexão com a valoração dessa pessoa, com a compreensão dela. E é nessa complicada síntese que transcorre nossa vida. (VIGOTSKI, 1998, p. 127)


	 


	Existem conexões entre a afetividade e a valoração social relevantes para as análises dos baixos resultados das mulheres nas eleições parlamentares, apesar das suas ações nos movimentos sociais e na política partidária. As ações afirmativas podem representar a possibilidade da construção de uma nova valoração, permitindo um maior acesso de mulheres de variados setores da sociedade e, principalmente, das populares aos partidos políticos, às candidaturas para as eleições e à mídia, valorizando e visibilizando os sentidos e significados das ações cotidianas das mais variadas lideranças.


	As avaliações sobre a cota tiveram temporalidades diferentes nas posições de luta para a sua implementação. Os trabalhos sobre a questão foram, em sua maioria, escritos por mulheres e trouxeram um perfil das cotas na legislação brasileira, além de conceitos sobre as ações afirmativas. Contudo, não se debruçaram sobre as subjetividades criadas coletivamente nas ações das mulheres dos movimentos sociais que conquistaram espaços de liderança muito antes das cotas, nas atuações femininas dos partidos políticos e nas manifestações de luta por melhoria dos bairros, clubes de mães, movimento feminista, saúde, entre outros. Também não abordaram a inter-relação e o compartilhamento das conquistas entre as mulheres do movimento e as militantes dos partidos políticos, com suas diferentes vozes unidas em um mesmo propósito, o de desconstruir saberes e poderes instituídos.


	As cotas nos partidos políticos apareciam como possibilidade para o aumento da participação feminina na política partidária, no parlamento e nas instâncias de poder de decisão. Contudo, nos primeiros anos os debates e reflexões sobre as questões de gênero estavam reduzidos a grupos pertencentes às secretarias específicas ou a ações pontuais. Não se ampliavam em decorrência da configuração masculina do partido, já que eram os homens que ocupavam a maioria dos cargos de poder, preocupando-se com outras questões consideradas por eles mais relevantes. Além disso, as mulheres que compunham esses setores construíram suas trajetórias na militância dos movimentos feministas, estudantis ou de professores, sendo que poucas pertenciam aos movimentos populares.


	Entretanto, as discussões a respeito das cotas propiciaram um processo de abertura de espaço para as mulheres de modo geral e também para as das camadas populares. Essa abertura se deu nas direções e nas pautas do partido, nas quais as questões de gênero começaram a ser incluídas. Passava-se a defender, então, que na composição das direções municipais, estaduais e nacionais dos partidos fosse garantida uma presença mínima de 30% de mulheres, como um passo necessário à construção da democracia de gênero.


	Em suas atuações partidárias, as mulheres se defrontaram diariamente com a ausência de políticas que garantissem condições para a sua participação e se contrapuseram aos mecanismos sociais de diferenciação de gênero. No cotidiano dos partidos, homens e mulheres, convivendo juntos, reelaboravam suas identidades e descortinavam novas relações e reflexões. Esse processo transformou as intersubjetividades.


	As cotas significaram o “destravamento” do quadro de mulheres na política partidária, a possibilidade de ocupação de posições de poder, uma compensação mediante o reconhecimento das lutas realizadas pelas mulheres e uma desconstrução das diferenças biológicas ligadas ao sexo, ou seja, das teorias do século XIX que afirmavam a superioridade dos homens frente às mulheres. 


	Na política partidária elas introduziram as preocupações com a família, a vigilância da economia, o controle de qualidade das mercadorias, a construção de creches, escolas, abrigos e albergues para vítimas de violência sexual e discussões sobre o aborto e a participação equitativa nos cargos de decisão e representação, entre outras, conforme evidenciaram suas propostas de emenda e programas de governo. O sentido estava ligado às lutas cotidianas no caminho de desconstruir preconceitos de gênero “dentro” e “fora” dos partidos.


	Para as mulheres dos movimentos sociais que assumiram cargos na administração pública ou em gabinetes de parlamentares – mulheres essas que, no início de suas trajetórias de luta, estiveram atreladas a grupos de base ligados à Igreja Católica ou à Pastoral da Moradia, a qual considerava suas reivindicações relevantes, mas subordinadas às questões da “luta de classes” e à implantação do socialismo –, as cotas representavam uma compensação.  Já para as mulheres cuja militância se iniciou em partidos de esquerda e que se engajaram nas discussões das feministas no interior dos partidos, as cotas significavam um destravamento.


	Para as mulheres identificadas com uma visão de partido e com atuação parlamentar, a cota foi uma das vitórias dos movimentos femininos organizados no conjunto da sociedade, representando um reconhecimento pelas pressões para o avanço feminino nos espaços de poder de decisão. Em contrapartida, para as mulheres ligadas aos movimentos de massa, as cotas significaram somente mais uma medida significativa, entre outras, para diminuir as diferenças entre homens e mulheres. 


	Portanto, a cota foi vista como uma tática momentânea que possibilitaria às mulheres o desenvolvimento de suas aptidões na direção política do partido, uma vez que, se houvesse igualdade de oportunidades, ela não precisaria existir. Com a implementação da cota, embora esta fosse vista quantitativamente e definida numericamente, gerações de mulheres tiveram a oportunidade de ingressar nas instâncias superiores dos partidos e de poder.


	Contudo, desde a sua proposição e aprovação, o sistema de cotas vem provocando discussões que revelam as discriminações existentes dentro dos partidos políticos e o caracterizam como fenômeno de dupla face, já que, por um lado, representa um avanço e, por outro, encoberta a essência das diferenças de gênero nos cargos de direção e decisão.


	O sistema de cotas permitiu ainda que grupos utilizassem como prática corrente nos meios políticos tradicionais o uso das “laranjas”, isto é, de mulheres que emprestavam seu nome aos partidos, mas não participavam ativamente do seu dia a dia, para perpetuar o poder de uma tendência política ou para possibilitar composições de chapas9 para as eleições internas ou externas. Ademais, verificou-se que a indicação de mulheres a cargos de direção ocorreu muitas vezes somente para preencher a cota (obrigatória) necessária para viabilizar a composição dos partidos.


	Somando-se a essas questões, existiam ainda outros problemas, como a desqualificação por parte de homens das mulheres que entravam em partidos após a implantação desse sistema, insinuando que a posição executiva na chapa somente se devia ao preenchimento da cota.


	A entrada da mulher na política por meio de cargos eletivos tem sido tímida e sua invisibilidade marcante nos veículos de comunicação. O tempo de mídia é um recurso essencial para a desconstrução das assimetrias entre os homens e as mulheres, entretanto, a atenção das matérias jornalísticas está mais na vida privada, no comportamento e na autoapresentação da mulher do que nas suas ações políticas, o que Naomi Wolf chamou de domesticidade contemporânea.  


	Expressões como “anti-Amélia”, “cinderela deslumbrada” e “musa do congresso” eram e ainda são mencionadas em reportagens sobre as mulheres parlamentares – Rita Camata nos anos de 1980-1990, Manuela d’Avila nos anos 2000 –, ou ainda a exposição da vida afetiva, como no caso da separação de Marta Suplicy e Eduardo Suplicy e o namoro com Luis Favre, trazendo construções históricas enraizadas sobre a divisão sexual do trabalho. As observações sobre as intimidades das mulheres de maneira diferente demonstram as permanentes tradicionais funções públicas e privadas. Apresentam a manutenção do feminino atrelado à vida privada e a vida pública político-partidária como possibilidade para o fim do casamento.


	 Compreensões convencionais dos femininos e dos masculinos contribuem para o reduzido número de mulheres na política. Nos meios de comunicação estudados, os estereótipos são reforçados por discursos como “Os eleitores estão atrás de quem cuide das finanças municipais com a mesma dedicação de donas de casa” (cf. SCHWARTZ, MORAES, SILVA, 2018).


	Como vimos, a análise das relações entre gênero, mídia e participação política pontuou um conjunto complexo de questões, que tecem desde a estrutura social e cultural permanente, as formas de reprodução das relações de gênero até a sub-representação na mídia. A pesquisa trouxe delineamentos sobre diferentes modos de subordinação e estereótipos e a necessidade de superação, para que a atuação das mulheres seja aberta no âmbito da política partidária.


	As transformações promovidas pelas mulheres nas últimas décadas não diluíram compreensões tradicionais sobre as funções de gênero. A responsabilidade feminina sobre a esfera doméstica não recuou suficientemente a ponto de ampliar a sua ação política institucional. A configuração política atual e a cobertura jornalística são confirmadoras das continuidades histórico-culturais.


	 A influência dos meios de comunicação na “geografia situacional” da vida social foi comprovada pelas matérias analisadas, e a complexidade dos efeitos da mídia se tornou evidente.  
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	Elza Soares é vista e considerada como uma diva, uma divindade feminina, no sentido mais eufórico da expressão. No entanto, o que a torna uma diva é sua humanidade e seu “ser mulher” em toda a plenitude, uma vez que o ser humano é uma obra que traz várias características implícitas nessa prática de existir. Junto a isso, ela passa mensagens de resistência, seja por meio de seus scats no início da carreira ou por meio de suas letras que se debruçam sobre questões que precisam ser discutidas e ensinadas na sociedade brasileira.


	O pensador e educador Paulo Freire (2018) lança o seu olhar observador sobre a experiência humana de mudar-se, de transformar-se em qualquer idade, em todo e qualquer momento de vida. Faz uma reflexão sobre o processo de existir, sobre o inacabamento do ser humano como base para o ato de educar, ou melhor, educar-se. Esse aspecto da nossa humanidade evoca o sentido da ressignificação da experiência vivida e da própria vida. 


	 


	Qual seria este núcleo captável a partir de nossa experiência existencial? Este núcleo seria o inacabamento ou a inconclusão do homem. O cão e a árvore também são inacabados, mas o homem se sabe inacabado, e por isso se educa. (FREIRE, 2018, p. 33-34)


	 


	O vivido é a motivação, a força motriz, o ponto de partida para novas experiências. Com isso, esse ciclo educativo é realizado a partir da mudança, da transformação que começa em cada ser. Segundo Freire (2018), “o homem é um ser na busca constante de ser mais e, como pode fazer essa autorreflexão, pode descobrir-se como um ser inacabado”.


	As pessoas podem transformar o mundo porque podem se transformar. Aprendendo com o vivido, as pessoas incorporam o aprendido e o utilizam em suas experiências, ressignificando-as e também reverberando de diferentes maneiras, em suas próprias vidas, na vida de outras e no coletivo.


	Partindo da percepção de Elza Soares, pode-se fazer uma breve leitura poética, uma singela viagem poética e reflexiva. As palavras dela soaram em seus últimos espetáculos, desde sua fala no palco, como nos poemas escolhidos para o repertório, ou ainda nas rápidas conversas após os espetáculos, quando ela generosamente recebia seu público cativo. Sendo que estamos falando de uma mulher idosa, vivida, com experiências marcantes divulgadas em biografias autorizadas.


	Elza Soares é um exemplo de ser mulher, latino-americana, negra, com maturidade tanto pela quantidade de anos de vida como pela quantidade de aprendizagens ao longo de sua trajetória. É uma mulher-deus, que pode dizer com propriedade que “Deus é Mulher”, e deve ser mesmo. Essa humanidade latente, pulsante de Elza a torna diva. É impressionante observar como no ato de apreciação, bem como no ato de pesquisa, o quanto essa Mulher muda, se transforma e transforma quem está ao seu redor. 


	Uma geração de jovens brasileiros e brasileiras está escutando, e não apenas ouvindo, Elza Soares. E os mais vividos que a observam há anos podem aprender como se faz necessário o aprender, o educar-se ao longo da vida, tornando a existência possível, viável e mais significante. A idade avançada de Elza não é um impeditivo para seu desenvolvimento, mas sim um aditivo na qualidade de sua performatividade artística e na sua inspiração humana. 


	Quando se pensa no negro no Brasil, logo fica à vista o lastro de mais de 300 anos de uma sociedade escravocrata, junto com as reverberações e permanências desse fato. Elza Soares é uma mulher negra e cantora que, ao longo dos anos, foi construindo prestígio artístico, até o presente momento, em que vivencia seu auge na carreira. Quando aqui se diz “auge” é porque nos últimos anos a cantora realmente pôde dar vazão ao que pensa musicalmente através de suas letras. E, com as mudanças que vêm ocorrendo na sociedade brasileira, em função de vários fatores, entre eles as redes sociais, suas músicas têm tido sonoridade e têm representado resistência, em especial para mulheres e negros.


	Com relação à cultura, existem diferentes perspectivas para defini-la, e neste artigo será utilizada uma definição de Stuart Hall:


	 


	Cultura é definida como um processo original e igualmente constitutivo, tão fundamental quanto a base econômica ou material para a configuração de sujeitos sociais e acontecimentos históricos - e não uma mera reflexão sobre a realidade depois do acontecimento. (HALL, 2016, p. 25-26)


	 


	Por isso, consideramos o repertório musical de Elza um elemento da cultura que tem ajudado na construção do negro como sujeito no Brasil nos últimos anos, além, é claro, da própria cantora. Este artigo visa discorrer sobre a forma como a cantora escolhe seu repertório musical/curadoria e demonstra a importância de suas músicas e sua presença na sociedade. Fato que se dá através de seus scats e por meio das letras com elementos que podem ressignificar o negro e a mulher no Brasil, trazendo também um diálogo sobre o lugar de fala.


	Aqui não será analisado todo o repertório musical da cantora, mas de forma geral Elza cantou músicas que representavam pensamentos da época em que os álbuns foram lançados. Contudo, sempre havia algumas músicas que imprimiam mais sutilmente percepções da cantora divergentes desses pensamentos.


	Os motivos para que esses pensamentos não estivessem presentes por todo o álbum, ou mesmo de forma mais incisiva, podem ser muitos, inclusive o fato de o álbum ser do início da carreira da cantora. Entretanto, será analisada a perspectiva do racismo por meio da representação do negro na sociedade brasileira, seguida do estudo das músicas Se acaso você chegasse, Casamento, A carne, Exu nas escolas e Não tá mais de graça.


	Partimos da premissa de que vivemos em uma sociedade estruturalmente racista (ALMEIDA, 2018) e, assim, o racismo não é só de uma pessoa para outra pessoa, mas também está presente nas instituições privadas e públicas, fazendo com que favoreçam seus pares que estão no poder e, com isso, perpetuem esse poder. E quem está presente nessas instituições, de maneira geral, são majoritariamente homens brancos (ALMEIDA, 2018).


	Dessa forma, o racismo está institucionalizado, e exclui a população afrodescendente. Como as instituições são um reflexo da sociedade, isso implica dizer que o racismo é alicerce dessa sociedade, assim, o racismo é estrutural. (ALMEIDA, 2018) Por isso, afeta diariamente as negras e os negros na sociedade, influenciando inclusive sua autoestima. E para a mulher negra ainda existe um agravante: o patriarcado. Em vista disso, ela sofre ainda mais as consequências do racismo estrutural.


	Elza Soares começa sua carreira como cantora em meados dos anos 1950, época em que o racismo ainda era velado e o negro, apesar do preconceito, tinha espaço no futebol. O fato de ela ser mulher e negra e ter ímpeto de seguir e lutar pelo seu sonho de ser cantora é sinal de resistência. Contudo, naquela época, mesmo que houvesse o Teatro Experimental Negro – proposta de Abdias Nascimento para promover a valorização da cultura negra por meio da educação e da arte –, o/a afrodescendente ainda não tinha claro/forte a internalização da negritude, e por isso a resistência que Elza já representava não tinha a polarização que ganhou nos últimos anos.


	hooks13 (2019) enfatiza a importância da valorização da negritude, uma vez que o racismo faz com que esse elemento fundamental para negras e negros não seja valorizado e, por conseguinte, fica mais custoso transpor a barreira do racismo. O trecho transcrito a seguir denota como é importante a valorização da negritude, bem como as barreiras encontradas por aqueles que decidem apoiar essa ideia.


	 


	[...] pessoas negras que “amam a negritude”, isso é, que descolonizaram as suas mentes e romperam com o tipo de pensamento supremacista branco que insinua que somos inferiores, inadequados, marcados pela vitimização etc., geralmente concluem que somos punidos pela sociedade por ousar romper com o status quo. Em nossos empregos, quando nos expressamos a partir de um ponto de vista descolonizado, arriscamos ser vistos como perigosos e pouco cordiais. (HOOKS, 2019, p. 58)


	 


	Entretanto, a partir do momento em que se torna possível problematizar o racismo na sociedade brasileira, a presença de Elza no meio musical faz com que ela possa ser um estandarte de negritude, ainda mais quando escreve e canta músicas como A carne, Exu nas escolas e Não tá mais de graça, que serão analisadas mais adiante.


	A presença de Elza engendra a negra e o negro como sujeitos sociais, que é uma das proposições para cultura de Hall (2016). E, como a escravização do africano e afrodescendente fez com que esses fossem coisificados, é urgente que esse acontecimento seja ressignificado, tanto na mente de pessoas negras quanto na mente das não negras.


	Além disso, Elza ocupa o lugar de fala de uma parte da população que não estava autorizada a falar, e que a sociedade ainda tem dificuldade em escutar. (SPIVAK, 2010; RIBEIRO, 2017; KILOMBA, 2019) No papel de cantora, sua fala tem amplitude diferente de indivíduos comuns da sociedade brasileira, ao mesmo tempo que estes ganham mais força para ter seus lugares de fala. Somado a isso, Bosco (2017) pontua que as redes sociais dão “voz” a todos que as utilizem, e assim contemplam também os afrodescendentes.


	Para argumentar sobre a potência que move o modo resistente de Elza, que não só sobreviveu/sobrevive, mas resistiu/resiste no contexto opressor, partiremos de um elemento peculiar e recorrente em sua estética performática, o “scat”14, sem o objetivo de empreender uma análise técnica, mas objetivando adentrar aspectos da resistência social e cultural de que a cantora lançou mão em tal recurso vocal em sua fase de instauração, considerada aqui o momento da gravação da faixa Se acaso você chegasse. Assim, utiliza-se para análise neste capítulo a versão da primeira gravação dessa música, no LP compacto que leva o nome da composição, seguido de um LP da série “A bossa-negra” que trouxe Se acaso você chegasse na primeira faixa do lado A e também no nome do disco. 


	A música mostra como o compositor busca dar voz e verso ao personagem que se une em residência com a ex-companheira do amigo. Intenciona com isso que, do anúncio dessa notícia, o possível desconforto que a união possa ter causado entre os amigos se dissipe, e que os laços de amizade saiam fortalecidos. É importante relembrar neste ponto que o autor da música é Lupicínio Rodrigues, ávido observador das afetações humanas que conseguia de modo ímpar instaurar em suas composições a existência de sentimentos antes indizíveis, como foi o caso do termo “dor de cotovelo”15.


	Assim, o autor procurou nessa composição tornar audível um sentimento de desconforto, que se desenvolve em habilidade de reafirmação de competências emocionais e sociais de um bamba dentro de seu conflito homossocial com um amigo. Contudo, o compositor deixou audível também o lugar da mulher dentro do contexto, aqui analisado não apenas na expressão e intencionalidade de “mora no meu barraco”. Mas o lugar que Elza Soares subverte e é o ponto focal de seus scats é o lugar social de serventia em que a mulher é descrita. 


	Serventia tanto em sua força de trabalho, atendendo nos afazeres domésticos, quanto em sua função sexual, aqui expressos como se a mulher em questão se destinasse a atender às necessidades domésticas e sexuais do dono do barraco. Expressos nos versos “De dia me lava a roupa. De noite me beija a boca”. Assim, o que aparentemente seria cantado na voz jazzística de Elza como uma conversa cordial entre dois bambas, cuja relação homossocial estabelece intenção de reafirmar os laços de amizade e companheirismo entre ambos, foi subvertido pela intérprete, que, com seus scats em vibrações próximas às do saxofone, alterou o sentido do que estava sendo dito. Segue a letra transcrita com marcações e rasuras nossas.


	 


	


	Se acaso você chegasse


	Lupicínio Rodrigues


	(LP “A bossa negra”, gravadora Odeon)


	 


	Se acaso você chegasse


	No meu chateau encontrasse


	Aquela mulher que você gostou


	Será que tinha coragem de trocar a nossa amizade


	Por ela que já lhe abandonou


	 


	Eu falo porque essa dona já mora no meu barraco à beira de um regato e de um bosque em flor


	 


	De dia me lava a roupa bu-la-pá-bu-la (improviso vocal scat)


	De noite me beija a boca bu-la-pá-bu-la (improviso vocal scat)


	 


	E assim vamos vivendo de amor


	Se acaso você chegasse


	Lupicínio Rodrigues


	(LP “A bossa negra”, gravadora Odeon)


	 


	Se acaso você chegasse


	No meu chateau encontrasse


	Aquela mulher que você gostou


	Será que tinha coragem de trocar a nossa amizade


	Por ela que já lhe abandonou


	 


	Eu falo porque essa dona já mora no meu barraco à beira de um regato e de um bosque em flor


	 


	De dia me lava a roupa bu-la-pá-bu-la (improviso vocal scat)


	De noite me beija a boca bu-la-pá-bu-la (improviso vocal scat)


	 


	E assim vamos vivendo de amor


	 


	A cantora, ao aplicar seu efeito vocal, deixa rasuradas em vibrações as ações da mulher, que não são pronunciadas, nem na primeira gravação nem no LP completo. É imprescindível a audição da música e do trecho para a compreensão do que está sendo tratado aqui, contudo, pontuar por si só o feito de reescrever uma narrativa de voz masculina com voz feminina rouca e vibrante subvertendo o sentido no tempo histórico em que estava inserida a versão original da música e a própria cantora pode denotar o modo como se aplica a resistência de Elza Soares, sintetizado em seus scats.


	A primeira frase da música, que também a intitula, Se acaso você chegasse, como já dito, aparece ainda na capa tanto do primeiro LP compacto quanto no LP completo, como pode ser visto adiante: 
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	Discos Elza Soares “Se acaso você chegasse” compacto e completo (1960).16


	 


	Em ambas as capas a cantora parece estar com o mesmo figurino, a mesma maquiagem e o mesmo brinco, contudo, o LP intitulado “A bossa-negra” é composto por 12 faixas, sendo Se acaso você chegasse a primeira do lado A. A versão em disco compacto Se acaso você chegasse/Mack the Knife foi o primeiro disco gravado pela cantora, pela Odeon, em 1959, lançado em 1960. Desse compacto a primeira música gravada por Elza Soares foi Se acaso você chegasse, não apenas naquele disco, mas essa foi a primeira gravação de música em disco da sua carreira.


	Em ambos os discos a gravação parece ser a mesma – ou, a ouvidos leigos, as versões seriam muito similares. De fato, naquele momento as gravadoras costumavam lançar versões de vinil compacto com duas músicas para avaliar a aceitação do público, para depois lançar um LP completo. Como também usavam o compacto como estratégia de divulgação do LP que viria depois. Nesse caso específico de Elza, é sabido que a versão compacta foi gravada em sua chegada ao Brasil, após uma turnê na Argentina que teve sucesso. Assim, pode-se reiterar tanto a hipótese da aposta da gravadora na nova cantora que se apresentava como a hipótese da intenção de divulgar a nova voz e seu estilo singular.


	Como também era sabido que Elza afirmava à época que desconhecia a performance scat de Louis Armstrong, fato que foi revelado ao próprio Louis Armstrong na ocasião da Copa do Mundo de Futebol da FIFA em 1962, em que Elza Soares foi até o Chile representando o Brasil, como rainha da seleção brasileira de futebol, e houve o encontro entre os dois. Mas, para o que este capítulo busca focalizar, a relevância da utilização da técnica vocal está exatamente na letra rasurada e reescrita em forma de scat como resistência e possibilidade de existência estética de uma diva que ali se viu fazer.


	Alguns anos depois, em 1967, a convite de Miltinho, compositor reconhecido por seu apreço à execução fidedigna das letras e partituras, Elza Soares gravaria junto a Miltinho a sequência de três LPs, intitulados “Elza, Miltinho e Samba”. Músicas de diversos autores como Dorival Caymme, Donga, Noel Rosa, Gilberto Gil e também Lupicínio Rodrigues foram interpretadas por Elza e Miltinho – detalhe que em nenhuma das faixas Elza rascunhou a letra com seus scats, fez alguns improvisos vocais acompanhada de metais, mas nada que alterasse as palavras ou as omitisse. Contudo, consta na contracapa do LP de volume 2, no lado B, a última música de nome Casamento. 
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	Contracapa do LP “Elza, Miltinho e Samba” vol. 2.17


	 


	Ao ouvir a música, nota-se que Elza inicia cantando e acompanhando com palmas os versos:


	 


	Se acaso você chegasse


	No meu chateau encontrasse


	Aquela mulher que você gostou...


	 


	Mas não dá continuidade à música, em vez disso, apresenta uma imitação cômica de diversos cantores que estavam em destaque na época, ressaltando suas características. E mais uma vez subverte ao não aplicar seu scat, mas sim improvisar e fazer rir, pontuando recursos vocais largamente utilizados por outros cantores, deixando em quem ouve a vontade de concluir os versos que iniciou. Uma experiência que só pode ser acessada ouvindo essa faixa, que em algumas versões digitais surge intitulada Pare o casamento, pois uma das imitações que Elza faz é de Wanderléa, cantando o que na época era seu maior sucesso, Pare o casamento.


	Desse modo, percebe-se que, através de seus scats, Elza deixava as músicas com sua personalidade e já imprimia a sua resistência na década de 1960. Feito de ousadia em que inicia sua carreira, marcada de personalidade e resistência, como ficou gravado nos discos seguintes.


	Pulando algumas décadas, a partir do álbum Do cóccix até o pescoço, de 2002, Elza muda o tom de suas músicas, agora ela não conta apenas com seus scats. A cantora entra, por assim dizer, na sua fase mais madura e faz reflexões mais diretas acerca das problemáticas das pessoas negras e das mulheres na sociedade brasileira. Neste artigo não será analisada nenhuma música com a temática do empoderamento feminino, entretanto, é possível fazer um estudo futuro. 


	Nesse álbum, Elza canta A carne:


	 


	A carne mais barata do mercado


	É a carne negra


	(Tá ligado que não é fácil, né, mano?


	Se liga aí)


	A carne mais barata do mercado


	É a carne negra


	A carne mais barata do mercado


	É a carne negra


	A carne mais barata do mercado


	É a carne negra


	A carne mais barata do mercado


	É a carne negra


	(Só cego não vê)


	Que vai de graça pro presídio


	E para debaixo do plástico


	E vai de graça pro subemprego


	E pros hospitais psiquiátricos


	A carne mais barata do mercado


	É a carne negra


	(Dizem por aí)


	A carne mais barata do mercado


	É a carne negra


	A carne mais barata do mercado


	É a carne negra


	A carne mais barata do mercado


	É a carne negra


	Que fez e faz história


	Segurando esse país no braço, meu irmão


	O cabra aqui não se sente revoltado


	Porque o revólver já está engatilhado


	E o vingador eleito


	Mas muito bem intencionado


	E esse país vai deixando todo mundo preto


	E o cabelo esticado


	Mas mesmo assim ainda guarda o direito


	De algum antepassado da cor


	Brigar sutilmente por respeito


	Brigar bravamente por respeito


	Brigar por justiça e por respeito (Pode acreditar)


	De algum antepassado da cor


	Brigar, brigar, brigar, brigar, brigar


	(Se liga aí)


	A carne mais barata do mercado


	É a carne negra


	 


	Nessa música fica claro o imaginário social racista presente na sociedade brasileira: o negro como inferiorizado, subalternizado, sem valor aparente. Entretanto, Elza transcreve o afrodescendente como resistente em sua busca por respeito e justiça, ao mesmo tempo que pontua os negros como elemento crucial para manter este país de pé.


	A cantora, ao repetir sucessivamente “A carne mais barata do mercado é a carne negra”, traduz o genocídio desse povo que vem acontecendo desde o período de escravização até os dias atuais, em que 75,5% das vítimas de homicídios individuais são pretos ou pardos (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019). Além disso, esse trecho da música evidencia o descaso e a falta de empatia para com o povo negro, que é, junto com o genocídio, mais uma consequência de vivenciarmos uma sociedade transpassada pelo racismo estrutural. 


	Depois, em 2018, Elza laça o álbum “Deus é mulher”, em que consta a música Exu nas escolas: 


	 


	Exu nas escolas


Exu nas escolas


Exu nas escolas


Exu no recreio não é Xou da Xuxa


Exu brasileiro


Exu nas escolas


Exu nigeriano


Exu nas escolas


E a prova do ano


É tomar de volta a alcunha roubada


De um deus iorubano


Exu nas escolas


Exu nas escolas


Exu nas escolas (Exu-ê-ê-ê, Exu-ê-ê-ê)


Exu nas escolas (Exu-ê-ê-ê, Exu-ê-ê-ê)


	Estou vivendo como um mero mortal profissional


Percebendo que às vezes não dá pra ser didático


Tendo que quebrar o tabu e os costumes frágeis das crenças limitantes


Mesmo pisando firme em chão de giz


De dentro pra fora da escola é fácil aderir a uma ética e uma ótica


Presa em uma enciclopédia de ilusões bem selecionadas


E contadas só por quem vence


Pois acredito que até o próprio Cristo era um pouco mais crítico em relação a tudo


	 


	O Brasil foi um país constituído em sua essência pela catequização do cristianismo através da religião católica e pelo ensino da língua europeia portuguesa. Exu é uma entidade das religiões de matrizes africanas praticadas no Brasil – a umbanda e o candomblé –, e dentro dessas religiões não existe uma noção de céu/inferno e Deus/Diabo. Contudo, provavelmente em função de o Brasil ser um país doutrinado em religiões cristãs18, é criada uma imagem de Exu associada ao Diabo.


	Bittar (2010) explana sobre o direito às religiões de matriz africana, ressaltando o artigo § 5o19 da Constituição Federal de 1988, que defende a liberdade de culto, e a Lei no 12.288, que institui o Estatuto da Igualdade Racial, e assim, em teoria, asseguram o culto, além de terem o dever de combater a intolerância religiosa para as celebrações de matrizes africanas. Entretanto, Oliveira (2014) discorre a respeito da intolerância religiosa para com essas mesmas religiões.


	Apesar de o Legislativo garantir que não pode existir intolerância às religiões de matrizes africanas, na prática acaba acontecendo, e o Legislativo não dá um respaldo. Oliveira (2014) relembra a repressão por meio do aparato policial que aconteceu por muitos anos no Brasil:


	 


	[...] a repressão policial e dos órgãos do sistema de justiça aos cultos afrobrasileiros ainda é um traço marcante da cultura jurídica nacional, e que se ela não é explícita como outrora, apresenta-se a partir de formas sutis e veladas de negação de direitos dos afrorreligiosos. (OLIVEIRA, 2014, p. 4)


	 


	



Assim sendo, a fantasiosa associação de Exu demonizado junto com a intolerância das religiões de matrizes africanas no Brasil fazem com que Exu seja omitido dos lugares: dos livros, das escolas, das novelas, dos jornais, das revistas, das peças, das universidades... Bem como qualquer menção à umbanda e ao candomblé. Por isso, Exu nas escolas passa uma mensagem de resistência, protesto e propagação da cultura negra na sociedade brasileira.


	No ano de 2019, no álbum “Planeta Fome”, Elza traz uma reverberação da música A carne na canção intitulada Não tá mais de graça:


	 


	A perna treme parece vídeo game
É uma poça de sangue no chão e o nego geme


	Eu me pergunto onde essa porra vai parar?
Revolução, só Che Guevara de sofá


	A carne mais barata do mercado não tá mais de graça
O que não valia nada agora vale uma tonelada
A carne mais barata do mercado não tá mais de graça
Não tem bala perdida, tem seu nome, é bala autografada


	Prepara o coração que eu vou escurecer
pode dar piripaque
Do Big ao Tupac
Marielle Franco, Rosa Parks
Destrava a corrente, sai fora da foice
Mongobe Bernard Ramose


	Essa aqui Neymar não dança na hora de meter gol
Mas os pretos avançam, Wakanda forever yo!


	Essa aqui Neymar não dança na hora de meter gol
Mas os pretos avançam, Wakanda forever yo!


	A carne mais barata do mercado não tá mais de graça


O que não


	 


	A música é como se fosse um levante negro, é um estandarte. Questiona como, apesar de o racismo permanecer o mesmo no Brasil, existem pessoas negras como Big, Tupac, Marielle Franco, Rosa Parks, Mongobe e Bernard Ramose, cada um a seu modo, lutando por um mundo menos racista, pela valorização da negritude. O racismo na música não é mais velado, ele segue explicitado: Não tem bala perdida, tem seu nome, é bala autografada. Afinal, bala perdida deveria ser uma exceção, entretanto, o que acaba acontecendo é uma regra, em que a bala perdida tem nome e endereço: o genocídio da população preta, em especial dos jovens de sexo masculino.


	Não tá mais de graça ainda tem o desabafo de que essa situação (o racismo) é inaceitável, sendo mais do que momento de ser modificada no Brasil, trazendo ainda a referência à cidade fictícia de Wakanda, do filme “Pantera Negra”, onde negros e negras são fortes, inteligentes, potentes, iguais, empáticos, bonitos, entre tantas outras mensagens positivas que remetem à valorização da negritude. 


	Elza é uma diva e um exemplo de uma vida de cultura e resistência através de suas músicas. Elza é política, Elza é potência, Elza assume seu lugar na sociedade e, fazendo isso, estimula que negras e negros façam o mesmo. Para a problemática do racismo ser resolvida, ou ao menos amenizada, são necessárias diferentes frentes de ação e mudança, e a cultura e a arte têm força para serem agentes de transformação, ainda mais com cantoras como Elza Soares. Elza constrói uma narrativa nova e, assim, é símbolo do combate antirracista na sociedade brasileira.


	Elza Soares fala para todos nós de hoje. Ela é contemporânea porque vive o momento do agora. Quando retoma em seus espetáculos canções do passado, incluindo em seu repertório canções que falaram em seu tempo, é porque elas dialogam com o aqui e agora. Ela canta a sociedade de hoje, o Brasil do agora, porque, como ela mesma diz, “o meu país é meu lugar de fala”. Elza aprende com o vivido, o assimila e o transforma. Elza ensina, reverbera. 


	Elza vive. Elza viverá!
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O feminino entre a culpa e o pecado: reflexos da exploração, opressão e dominação da mulher




	Vanessa Zinderski Guirado20


	 


	Introdução


	Ao analisar a construção sociocultural estabelecida historicamente na sociedade que determinou as atividades que seriam desenvolvidas por homens e mulheres, é possível constatar que, mesmo que os alicerces prescritos para nortear a instrução pessoal e coletiva dos indivíduos sejam orientados pelo matricentrismo, o grande contrassenso é que são exatamente as mulheres que mais sofrem com as reproduções, permanências e os reflexos da exploração, opressão e dominação masculina.


	Para justificar a afirmação de que o mundo é fundamentado no matricentrismo, basta examinar a divisão sexual do trabalho e as relações sociais atribuídas em função do sexo, pois esses aspectos foram organizados por homens, que designaram para as mulheres a obrigação do trabalho doméstico e da criação dos filhos. Portanto, primeiramente, são elas que atuam na formação dos indivíduos para a futura inserção na sociedade, sendo que essas atividades favorecerão não apenas aqueles sujeitos que se beneficiam diretamente delas, como também contribuirão para todo o coletivo. É necessário que as mulheres façam uma abdicação forçada de todos os seus sonhos, desejos e vontades em prol da formação e dos cuidados com os membros da instituição, construída sociocultural e historicamente, conhecida como família.


	Ao criar a ideia de família, estabelece-se também para a mulher as atribuições de filha, esposa, amante, mãe, dona de casa, cuidadora e todas as atividades relacionadas à formação do caráter, da moral, da ética, de noções de higiene, entre tantas outras que constituirão aquele indivíduo. Logo, a grande doutrinadora dos aspectos encontrados nas diferentes culturas é a mulher, sendo que, para exercer a obrigação que lhe foi imposta por toda a construção histórica de suas funções sociais, ela precisou renunciar à sua vida, abandonar qualquer tipo de realização pessoal, e tudo em nome do bem-estar do outro. Afinal, em um mundo machista e dominado por regras estabelecidas por homens, o que importa é o outro que não seja a mulher, mesmo sendo ela a incumbida da realização de tantas obrigações. O valor desse trabalho não é reconhecido, pois, por mais que seus resultados sejam identificáveis na sociedade e em suas relações, tal trabalho é realizado na vida privada.


	O machismo também interfere na vida dos homens, ao estabelecer que eles são os provedores da família, que possuem a força e o direito ao poder. Logo, as suas vidas são direcionadas para que façam parte de atividades externas ao lar, sendo criados para o mundo e para todo o ambiente de trabalho, de ideias, de realizações pessoais, onde eles são os seres pensantes que criam as regras a serem seguidas por todos que os cercam. Esse discurso criou também uma pressão sobre o homem, fazendo-o acreditar que o sexo masculino não deve expressar seus sentimentos, afinal, homem não chora. Ele tem de ser viril e provar constantemente que é macho, que a masculinidade é provada pela força. Dessa forma, emergiram fatores culturais que foram sendo trabalhados historicamente no sentido de controlar entre os homens determinados aspectos mais relacionados a questões tidas como femininas, como é o caso do sentimento, contribuindo para a ênfase em outros pontos que lembram condições da vida animal selvagem, como o reforço ao uso da força e da virilidade, inclusive por meio do relacionamento com muitas parceiras.


	Por mais que as afirmações destacadas pareçam fazer parte de ideias já ultrapassadas há décadas, as permanências culturais relacionadas à divisão sexual do trabalho e às relações sociais com base na distinção por sexo continuam sobrecarregando as mulheres até os dias de hoje, haja vista que a cultura e os costumes sociais seguem impelindo-as a assumir toda a responsabilidade de programar, organizar, decidir e fazer tudo caber dentro de sua jornada diária relacionada à casa, aos filhos, aos estudos e ao trabalho remunerado.


	Segundo Badinter (1985), o próprio sentimento do amor materno é construído socialmente para criar uma condição de controle, submissão, resignação e obediência das mulheres às imposições e obrigações sociais do trabalho doméstico, pois, ao estabelecer que o objetivo da vida de uma mulher deve ser o cuidado com os filhos, com o marido e com a casa, a sociedade vincula a existência do sexo feminino à servidão. A autora destaca ainda que, historicamente, a gravidez foi difundida como sendo a melhor forma de levar uma mulher a desenvolver a docilidade e sujeição no casamento, uma vez que ao engravidar ela seria coagida a renunciar às suas aspirações, em prol da tarefa de cuidar dos seus descendentes.


	 


	É no último terço do século XVIII que se opera uma espécie de revolução das mentalidades. A imagem da mãe, de seu papel e de sua importância, modifica-se radicalmente, ainda que, na prática, os comportamentos tardassem a se alterar. Após 1760, abundam as publicações que recomendam às mães cuidar pessoalmente dos filhos e lhes "ordenam" amamentá-los. Elas impõem, à mulher, a obrigação de ser mãe antes de tudo, e engendram o mito que continuará bem vivo duzentos anos mais tarde: o do instinto materno, ou do amor espontâneo de toda mãe pelo filho. No fim do século XVIII, o amor materno parece um conceito novo. Não se ignora que esse sentimento existiu em todos os tempos, se não todo o tempo e em toda parte. [...] Mas o que é novo, em relação aos dois séculos precedentes, é a exaltação do amor materno como um valor ao mesmo tempo natural e social, favorável à espécie e à sociedade. Alguns, mais cínicos, verão nele, a longo prazo, um valor mercantil. Igualmente nova é a associação das duas palavras, "amor" e "materno", que significa não só a promoção do sentimento, como também a da mulher enquanto mãe. Deslocando-se insensivelmente da autoridade para o amor, o foco ideológico ilumina cada vez mais a mãe, em detrimento do pai, que entrará progressivamente na obscuridade. (BADINTER, 1985, p. 145-146)


	 


	Segundo Bourdieu (2002), a dominação masculina ocorre por meio de um controle simbólico, que é resultado de uma violência de natureza simbólica que se apodera da lógica da dominação, sendo praticada às custas de regras, costumes, hábitos, formas de pensar e conduzir as ações, até que a subjugação seja conhecida, identificada e reconhecida tanto pelos dominantes quanto pelos dominados. O opressor estabelece as estruturas de repressão e submissão até que tais aspectos sejam incorporados pela sociedade, por meio da repetição e transmissão de tais hábitos, até que a dominação seja integrada aos costumes e absorvida pela cultura, passando a ser aceita como normal, deixando de ser pensada como um ato de violência, a ponto de se tornar uma conformidade, uma dependência, uma ação inconsciente de sujeição. 


	Ainda de acordo com o autor, ao estabelecer a dominação masculina sobre as mulheres, a relação de opressão acaba também sendo orientada para as vontades, atitudes e condutas femininas, visto que elas são colocadas como inferiores e subordinadas às ações dos homens, de modo que a mulher é posta na condição de indivíduo de segunda classe e, portanto, subalterno e inferior ao masculino.


	 


	O trabalho de construção simbólica não se reduz a uma operação estritamente performativa de nominação que oriente e estruture as representações, a começar pelas representações do corpo (o que ainda não é nada); ele se completa e se realiza em uma transformação profunda e duradoura dos corpos (e dos cérebros), isto é, em um trabalho e por um trabalho de construção prática, que impõe uma definição diferencial dos usos legítimos do corpo, sobretudo os sexuais, e tende a excluir do universo do pensável e do factível tudo que caracteriza pertencer ao outro gênero [...] ao término de uma somatização das relações sociais de dominação, é à custa, e ao final, de um extraordinário trabalho coletivo de socialização difusa e contínua que as identidades distintas que a arbitrariedade cultural institui se encarnam em habitus claramente diferenciados segundo o princípio de divisão dominante e capazes de perceber o mundo segundo este princípio. (BOURDIEU, 2002, p. 33-34)


	 


	Para Beauvoir (1970), o vínculo existente entre opressores e oprimidos não é semelhante a nenhum outro tipo de dependência, pois, ao criar e difundir regras sociais fundamentadas na divisão em função do sexo, justificadas apenas como um dado biológico, temos que transformar tal divisão sexual em um mecanismo de dominação constituído historicamente e mediado pelos aspectos culturais não faz com que a violência da sujeição das mulheres seja algo normal, tampouco o fato de haver repressão e controle baseados em questões biológicas serve como parâmetro para auferir a inteligência, os conhecimentos, as capacidades e potencialidades de qualquer indivíduo. Logo, para a autora, a situação de submissão da mulher é resultado de uma organização cultural e histórica baseada na alteridade masculina, em que o opressor só consegue ser tão forte e dominar o oprimido porque os dominados internalizaram as formas de controle como naturais, chegando a se tornarem cúmplices dos próprios carrascos e defensores do sistema que os aprisiona.


	 Portanto, segundo Beauvoir (1967, p. 9),


	 


	[...] ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino.


	 


	Consequentemente, o que compreendemos como sendo o sexo feminino é uma construção, assim como a feminilidade, como também fazem parte dessa formatação as maneiras aceitas socialmente como sendo as certas para a mulher se comunicar, se portar, se vestir, enfim, ser. Logo, se o sexo feminino é como é, isso é reflexo da representação dos aspectos herdados culturalmente ao longo da história da interpretação daquilo que o homem diz que a mulher deve ser. Tais percepções levam a autora a contextualizar a dominação masculina, suas bases e permanências, afinal, 


	 


	Todo mundo concorda em que há fêmeas na espécie humana; constituem, hoje, como outrora, mais ou menos a metade da humanidade; e contudo dizem-nos que a feminilidade “corre perigo”; e exortam-nos: “Sejam mulheres, permaneçam mulheres, tornem-se mulheres”. Todo ser humano do sexo feminino não é, portanto, necessariamente mulher; cumpre-lhe participar dessa realidade misteriosa e ameaçada que é a feminilidade. [...] Se hoje não há mais feminilidade, é porque nunca houve. Significará isso que a palavra “mulher” não tenha nenhum conteúdo? [...] Sem dúvida, a mulher é, como o homem, um ser humano. Mas tal afirmação é abstrata; o fato é que todo ser humano concreto sempre se situa de um modo singular. [...] Como se entende, então, que entre os sexos essa reciprocidade não tenha sido colocada, que um dos termos se tenha imposto como o único essencial, negando toda relatividade em relação a seu correlativo, definindo este como a alteridade pura? Por que as mulheres não contestam a soberania do macho? Nenhum sujeito se coloca imediata e espontaneamente como inessencial; não é o Outro que definindo-se como Outro define o Um; êle é posto como Outro pelo Um definindo-se como Um. Mas para que o Outro não se transforme no Um é preciso que se sujeite a esse ponto de vista alheio. (BEAUVOIR, 1970, p. 7-12)


	 


	Com base no contexto apresentado, e sem a intenção de esgotar as possibilidades quanto às discussões propostas, a presente pesquisa apresenta uma revisão bibliográfica que tem por objetivo discutir a construção da divisão sexual do trabalho e das relações sociais de sexo, pois não refletir sobre tais questões é seguir reproduzindo a herança de dominação e submissão que deixa a mulher na sombra do homem e, assim, obscurece tudo o que ela é e ainda o que poderia vir a ser.


	A melhor forma de desconstruir aspectos impostos e cristalizados pelo tempo em forma de preconceito e discriminação é o conhecimento das estruturas que moldaram a própria história, pois, ao saber identificar os mecanismos de dominação a que estamos sujeitos, é possível elaborar argumentos que embasem a luta por direitos, dignidade, igualdade e respeito. Mas isso implica desconstruir os estereótipos preestabelecidos, identificar nossos próprios limites e intolerâncias, modificar instituições há muito tempo solidificadas e refletir de forma crítica acerca de tudo o que nos condiciona como mulher.
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